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PROCESSO Nº 723/2024/PMES 

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 224/2024 
 
 

Interessado:  Secretaria Municipal de Cultura  
Assunto: Contratação de empresa para prestação dos serviços de locação de Palco e 
demais estruturas para atender a programação dos shows de fim de ano da cidade de 
Socorro/SP.  
 
 
Assunto: Manifestação sobre o Recurso Impetrado. 
 
 
                                Esta Agente de Contratação vem respeitosamente manifestar-se com referência 
ao processo em epígrafe que a empresa AMS EVENTOS LTDA EPP encaminhou 
TEMPESTIVAMENTE, através de email, protocolado sob o n° 17165/2024, nos termos que segue: 
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A empresa CINIRA DE OLIVEIRA CONSTANTINO ME apresentou suas contrarrazões 
tempestivamente, através de email, protocolado sob o n° 17364/2024, nos seguintes termos: 
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1. Violação do Princípio da Isonomia: 

O recurso argumenta que a impossibilidade de acesso online aos documentos da empresa 
vencedora cria uma desvantagem competitiva, o que violaria o princípio da isonomia, garantido pela 
Constituição Federal e pela Lei nº 14.133/2021.  
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Diante o recurso apresentado quanto ao quesito da disponibilização dos documentos cabe ressaltar 
que prezamos pela aplicação dos princípios constitucionais, principalmente quanto a igualdade de 
condições de participação e em momento algum esta Administração negou vistas aos documentos, 
deixando claro e ciente a empresa recorrente que os documentos apresentados pela empresa 
declarada provisoriamente vencedora estava disponível para vistas a qualquer momento, 
concedendo e oportunizando as vistas do processo conforme solicitado por e-mail, o que 
significa que os licitantes tiveram a oportunidade de consultar os documentos no prazo legal em 
cumprimento as determinações legais. 

A Lei nº 14.133/2021, em seu artigo 5º, assegura que a documentação do processo licitatório seja 
publicamente acessível, mas não obriga a disponibilização exclusivamente online ou via e-mail. O 
fato de a Administração oportunizar as vistas processuais na sede da Prefeitura cumpre com o 
princípio da isonomia, pois as vistas ao processo foram garantidas neste processo e são garantidas 
a qualquer momento e a qualquer interessado que queira fazê-lo, conforme dispositivos legais, 
sendo a alternativa para acesso aos documentos, previstas, possíveis e legais. 

Portanto, não há que se falar em violação do princípio da isonomia, uma vez que o direito de 
acesso foi assegurado na forma presencial. 

2. Violação do Princípio da Transparência: 

A transparência é um princípio essencial na administração pública, conforme o artigo 37 da 
Constituição Federal e a Lei nº 14.133/2021. A administração pública deve assegurar que os atos 
administrativos, especialmente em processos licitatórios, sejam acessíveis aos interessados de 
maneira ampla e irrestrita. 

Entretanto, a falta de disponibilidade online imediata dos documentos, não implica, por si só, em 
violação do princípio da transparência, desde que a administração tenha garantido a vista 
presencial do processo. A ausência de envio eletrônico não prejudica a publicidade dos atos, 
desde que o acesso tenha sido oferecido de outra forma, como foi o caso. 

No mais, a transparência foi mantida, pois o procedimento foi conduzido de acordo com a 
legislação vigente e as vistas ao processo foram efetivamente concedidas. A simples impossibilidade 
de envio por e-mail não compromete a transparência do processo, que continuou acessível por 
outros meios. 

3. Restrição de Acesso aos Documentos: 

A Lei nº 14.133/2021 exige a disponibilização dos documentos do processo licitatório de forma 
pública e acessível. Contudo, a recorrente alega que a não disponibilização online da documentação 
impede a fiscalização adequada do certame. 

Como já mencionado, a administração pública concedeu as vistas ao processo, o que garante o 
direito de fiscalização e controle dos atos administrativos, conforme os requisitos legais. A falha no 
sistema não pode ser atribuída à administração como uma violação aos direitos dos licitantes, uma 
vez que o acesso foi oferecido de outra forma, sem prejuízo à transparência. 
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Portanto, não há fundamento para alegar restrição de acesso aos documentos, pois as vistas 
foram asseguradas. 

4. Falta de Documentação – Habilitação Técnica da Empresa Vencedora: 

A empresa AMS EVENTOS LTDA questiona a habilitação da empresa vencedora, CINIRA DE 
OLIVEIRA CONSTANTINO ME, por não possuir engenheiro eletricista registrado no CREA, o que, 
segundo a recorrente, comprometeria a execução do contrato. 

O edital não exigiu a apresentação de documentos técnicos referentes à execução dos serviços ou 
indicação de um engenheiro eletricista para fins de habilitação, devendo, a empresa vencedora 
proceder ao devido recolhimento das ART´s.  

Desta forma, sendo o edital o instrumento que rege o certame e estabelece os requisitos de 
participação, apresentação de propostas e documentos, qualquer exigência adicional àquelas 
previstas, deve ser considerada uma afronta aos princípios da legalidade, vinculação do instrumento 
convocatório e isonomia entre os participantes. Nesse sentido, a empresa vencedora apresentou 
toda a documentação necessária dentro do prazo, e a Comissão de Licitação não exigiu o registro 
específico de um engenheiro eletricista, portanto a exigência desses novos documentos não pode 
ser admitida. 

Quanto ao devido recolhimento das ART’s, cabe ressaltar que, são de inteira responsabilidade da 
empresa vencedora e a devida fiscalização cabe ao órgão competente, qual seja, o CREA, não 
cabendo, portanto, a apresentação dessa documentação nessa fase do processo.  

Insta esclarecer ainda que, as questões relacionadas ao conteúdo do edital, como eventuais 
discordâncias às documentações exigidas, deveriam ter sido apontadas em fase de impugnação, em 
momento anterior a abertura das propostas e julgamento do certame, assim, ultrapassado este 
momento, entende-se que todos os participantes estão de acordo com as condições estabelecidas, 
não sendo admissível discutir em fase recursal aspectos que deveriam ter sido questionados 
previamente. 

Portanto, não há fundamento legal para a anulação da habilitação da empresa vencedora com 
base na falta de um engenheiro eletricista. 

 
Assim os atos deverão permanecer inalterados para este item e o recurso ser declarado 
IMPROCEDENTE devendo ser mantida a decisão que classificou a empresa CINIRA DE OLIVEIRA 
CONSTANTINO ME. 
 

Socorro, 27 de dezembro de 2024. 
 
 
 
 

Flavia Maria Marchini P de Godoi 
Agente de Contratação 
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